
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 173318 - DF (2020/0164762-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : BERTIANE GALVAO VIDAL
ADVOGADO : WALQUIRIA VIDAL RIBEIRO - RN010453
INTERES. : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 

EBSERH
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 4/STJ. PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DE 
AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. JUÍZO DO DOMICÍLIO DO 
IMPETRANTE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade de a 
ação de mandado de segurança ser impetrada no foro do domicílio do impetrante 
quando referente a ato de autoridade integrante da Administração Pública federal, 
ressalvada a hipótese de competência originária de Tribunais. Precedentes. 
2. Conflito conhecido para reconhecer competência o juízo suscitado, da 7.ª Vara 
da Seção Judiciária de Pernambuco.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, conhecer do conflito para reconhecer 
competente o juízo suscitado, da 7ª Vara da Seção Judiciária de Pernambuco, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), 
Francisco Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 
Brasília, 25 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2020/0164762-7 PROCESSO ELETRÔNICO CC 173.318 / DF

Números Origem:  08090211920204058300  10309153420204013400  8090211920204058300

PAUTA: 09/12/2020 JULGADO: 09/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 
FEDERAL 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO 

INTERES.  : BERTIANE GALVAO VIDAL 
ADVOGADO : WALQUIRIA VIDAL RIBEIRO  - RN010453 
INTERES.  : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Concurso Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por falta de tempo hábil para julgamento.
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : BERTIANE GALVAO VIDAL
ADVOGADO : WALQUIRIA VIDAL RIBEIRO - RN010453
INTERES. : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 

EBSERH

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 4/STJ. PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DE 
AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. JUÍZO DO DOMICÍLIO DO 
IMPETRANTE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade de a 
ação de mandado de segurança ser impetrada no foro do domicílio do impetrante 
quando referente a ato de autoridade integrante da Administração Pública federal, 
ressalvada a hipótese de competência originária de Tribunais. Precedentes. 
2. Conflito conhecido para reconhecer competência o juízo suscitado, da 7.ª Vara 
da Seção Judiciária de Pernambuco.

RELATÓRIO

Cuida-se de conflito de competência instaurado entre os juízos federais da 7.ª 

Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, na 1.ª Região, e da 7.ª Vara da Seção 

Judiciária de Pernambuco, na 5.ª Região, ambos recusando-se ao processamento e ao 

julgamento de ação de mandado de segurança impetrada por Bertiane Galvão Vidal 

contra ato imputado ao Ilmo. Sr. Diretor da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

- EBSERH.

O conflito concentra-se nos critérios de definição da competência do processo 

mandamental, que para o suscitante pode ser aforado no domicílio do impetrante, mas 

para o suscitado deve ser considerado o domicílio das autoridades impetradas.

Há nos autos informações de ambas as autoridades (e-STJ fls. 153/154 e 

170/173).
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Parecer do Ministério Público Federal pelo reconhecimento da competência do 

juízo suscitado (e-STJ fls. 184/185).

É o relatório.

VOTO

O conflito resolve-se em favor da competência do suscitado.

Inicialmente é necessário consignar que o presente feito atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 4/STJ: "Nos feitos de competência civil originária e 

recursal do STJ, os atos processuais que vierem a ser praticados por julgadores, partes, 

Ministério Público, procuradores, serventuários e auxiliares da Justiça a partir de 18 de 

março de 2016, deverão observar os novos procedimentos trazidos pelo CPC/2015, sem 

prejuízo do disposto em legislação processual especial".

Quanto ao cerne dele, os magistrados conflitantes embatem-se quanto ao critério 

definidor da competência para o processamento e julgamento da ação de mandado de 

segurança, se orientado pelo domicílio do impetrante ou pelo domicílio funcional da 

autoridade impetrada.

Em outros julgados, resolvemos a questão em favor da possibilidade desse 

ajuizamento ocorrer no foro do domicílio do impetrante, como homenagem à celeridade 

processual e ao amplo acesso ao Poder Judiciário:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
FACULDADE DA IMPETRANTE ESCOLHER O FORO PARA 
PROPOSITURA DA AÇÃO MANDAMENTAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II - A competência para conhecer e processar Mandado de Segurança 
encontra-se expressamente delimitada na Constituição da República e é 
aferida a partir da categoria funcional da autoridade apontada como coatora; 
assim, no conflito entre Justiça Estadual e Federal, ela é absoluta quando se 
tratar de writ impetrado contra Autoridade Federal, ou no exercício de 
delegação federal. 
III - Extrai-se do art. 109, § 2º, da Constituição da República que constitui 
faculdade da Impetrante a escolha da conveniência do foro para propositura 
da ação mandamental. 
IV - O ordenamento constitucional objetiva facilitar o acesso ao Poder 
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Judiciário da parte quando litiga contra a União, sendo legítima a opção da 
parte autora de que o feito impetrado seja processado no foro de seu 
domicílio. 
V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso. 
VII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no CC 147.361/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/10/2017, DJe 19/10/2017) 
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO (NEGATIVO) DE COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA. FORO DE DOMICÍLIO 
DO IMPETRANTE. APLICAÇÃO DO ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 
1. O § 2º do art. 109 da Constituição Federal descreve que "as causas 
intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu 
origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito 
Federal". 
2. Da interpretação do artigo 109, § 2º da Constituição Federal extrai-se a 
ausência de qualquer tipo de restrição no que concerne à opção conferida ao 
autor, que, por isso, é o juiz de sua conveniência para exercê-la, limitadas, 
apenas, às opções estabelecidas pelo próprio texto constitucional. 
3. Nesse ponto, constata-se que as causas intentadas contra a União poderão, 
de acordo com a opção do autor, ser aforadas perante os juízos indicados no 
art. 109, § 2º, da Lei Maior. O ordenamento constitucional, neste aspecto, 
objetiva facilitar o acesso ao Poder Judiciário da parte quando litiga contra a 
União. 
4. Assim sendo, é legítima a opção da parte autora de que o feito ajuizado seja 
processado no foro de seu domicílio. O artigo 109, § 2º da CF elenca foros nos 
quais a ação pode ser ajuizada, cabendo ao autor da ação escolher o foro em 
que irá propor a demanda. 
5. Nesse sentido, já foi julgado que, "[...] considerando a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal no sentido de que, nas causas aforadas contra a 
União, pode-se eleger a seção judiciária do domicílio do autor (RE 
627.709/DF), esta Corte de Justiça, em uma evolução de seu entendimento 
jurisprudencial, vem se manifestando sobre a matéria no mesmo sentido. 
Precedentes em decisões monocráticas: CC 137.408/DF, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJE 13.3.2015; CC 145.758/DF, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJE 30.3.2016; CC 137.249/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJE 
17.3.2016; CC 143.836/DF, Rel. Min. Humberto Martins, DJE 9.12.2015; e, 
CC n. 150.371/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 7/2/2017" 
(AgInt no CC 150.269/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 22/06/2017). 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no CC 144.407/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/09/2017, DJe 19/09/2017) 
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA CONTRA ATO DE PRESIDENTE DE AUTARQUIA FEDERAL. 
EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (ENEM). INSCRIÇÃO. 
ANTINOMIA ENTRE A COMPETÊNCIA DEFINIDA EM RAZÃO DA SEDE 
FUNCIONAL DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA E A OPÇÃO 
PREVISTA PELO CONSTITUINTE EM RELAÇÃO AO FORO DO 
DOMICÍLIO DO AUTOR. ART. 109, § 2º, DA CF. PREVALÊNCIA DESTE 
ÚLTIMO. PRECEDENTES DO STJ EM DECISÕES MONOCRÁTICAS. 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL DO DOMICÍLIO DA PARTE 
IMPETRANTE. 
I - Conflito de competência conhecido para declarar competente o juízo 
federal do domicílio da parte impetrante. 
II - A competência para conhecer do mandado de segurança é absoluta e, de 
forma geral, define-se de acordo com a categoria da autoridade coatora e pela 
sua sede funcional. 
III - Todavia, considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que, nas causas aforadas contra a União, pode-se eleger a seção 
judiciária do domicílio do autor (RE 627.709/DF), esta Corte de Justiça, em 
uma evolução de seu entendimento jurisprudencial, vem se manifestando 
sobre a matéria no mesmo sentido. Precedentes em decisões monocráticas: 
CC 137.408/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE 13.3.2015; CC 
145.758/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 30.3.2016; CC 
137.249/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJE 17.3.2016; CC 143.836/DF, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJE 9.12.2015; e, CC n. 150.371/DF, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 7/2/2017. 
IV - Agravo interno improvido. 
(AgInt no CC 150.269/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 22/06/2017)

Do Supremo Tribunal Federal, cito:
CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. JURISDIÇÃO E 
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. UNIÃO. FORO DE 
DOMICILIO DO AUTOR. APLICAÇÃO DO ART. 109, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal está pacificada no sentido 
de que as causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção 
judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato 
ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, 
no Distrito Federal. 
2. Agravo regimental improvido. 
(RE 509442 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado 
em 03/08/2010, DJe-154 DIVULG 19-08-2010 PUBLIC 20-08-2010 EMENT 
VOL-02411-05 PP-01046 RT v. 99, n. 901, 2010, p. 142-144)

Assim sendo, diante do exposto, conheço do conflito para reconhecer 

competente o juízo suscitado, da 7.ª Vara da Seção Judiciária de 

Pernambuco.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2020/0164762-7 PROCESSO ELETRÔNICO CC 173.318 / DF

Números Origem:  08090211920204058300  10309153420204013400  8090211920204058300

PAUTA: 11/05/2022 JULGADO: 25/05/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 
FEDERAL 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO 

INTERES.  : BERTIANE GALVAO VIDAL 
ADVOGADO : WALQUIRIA VIDAL RIBEIRO  - RN010453 
INTERES.  : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Concurso Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito para reconhecer 
competente o juízo suscitado, da 7ª Vara da Seção Judiciária de Pernambuco, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região), 
Francisco Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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